
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.071 - RS (2015/0072279-1)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE ALTENHOFEN PAZZINI 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S) - RS029983 

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. DESISTÊNCIA DA AÇÃO. HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS. NÃO CABIMENTO. LEGISLAÇÃO 
SUPERVENIENTE. PROCESSOS EM CURSO.  APLICAÇÃO.
1. O Plenário do STJ decidiu que "aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. "Incabível a condenação em honorários advocatícios quando o sujeito 
passivo da relação tributária desiste da ação, renunciando ao direito 
sobre o qual se funda a ação, após 10.07.14, para fazer jus aos 
beneficios concedidos pela Lei n. 11.941/09, bem como nos casos em 
que não houve pagamento dessa verba, nos termos do art. 38, parágrafo 
único, II, da Lei n. 13.043/2014, aplicável aos processos em curso, por 
força do art. 462 do Código de Processo Civil" (REsp 1516026/PR, Rel. 
Ministra Regina Helena Costa, Primeira Turma, DJe 29/10/2015).
3. Hipótese em que, apesar do pedido de desistência da presente ação 
ser anterior a 10/07/2014, os honorários advocatícios não foram 
adimplidos, de modo que não são devidos, nos termos do art. 38, 
parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014.
4. Agravo regimental desprovido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.  

Brasília, 15 de dezembro de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.524.071 - RS (2015/0072279-1)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pela UNIÃO (FAZENDA 
NACIONAL) contra a decisão de e-STJ fls. 288/291, proferida pela Presidência desta Corte de 
Justiça, que negou seguimento ao recurso especial.

A agravante sustenta, em síntese, que a exclusão da verba honorária, 
conforme prevista no art. 38 da Lei n. 13.043/2014, somente seria possível nos pedidos de 
desistência e renúncia protocolados a partir de 10/07/2014, sendo que, no caso dos autos, esse 
ocorreu em 05/11/2013 (e-STJ fls. 295/296).

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Não obstante os argumentos expendidos pela agravante, a decisão 
agravada não merece reforma.

Há de se registrar que o Plenário do STJ decidiu que "aos recursos 
interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de março de 
2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, com as 
interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).

Consoante anteriormente explicitado, a Primeira Seção deste Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do Tema n. 633, vinculado ao Recurso Especial Repetitivo n. 
1.353.826/SP (Rel. Min. Herman Benjamin, DJe de 17/10/2013), processado sob o rito do art. 
543-C do Código de Processo Civil, consolidou entendimento no sentido de que o artigo 6º, § 1º, 
da Lei n. 11.941/2009, só dispensou dos honorários advocatícios o sujeito passivo que desistir de 
ação ou renunciar ao direito em demanda na qual se requer o restabelecimento de sua opção ou a 
sua reinclusão em outros parcelamentos, nos termos do acórdão assim ementado:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO OU 
DESISTÊNCIA DA AÇÃO. REGIME INSTITUÍDO PELA LEI 11.941/2009. 
HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. CABIMENTO NAS HIPÓTESES NÃO 
ALCANÇADAS PELO ART. 6°, § 1°. INTERPRETAÇÃO ESTRITA. 
PRECEDENTES DA CORTE ESPECIAL E DAS TURMAS DE DIREITO 
PÚBLICO.
1. Cuida-se, na origem, de Ação Declaratória ajuizada contra a União com a 
finalidade de discutir a existência de créditos de IRPJ e CSSL constituídos 
mediante Auto de Infração.
2. A controvérsia remanescente diz respeito à legalidade da imposição de 
honorários advocatícios de sucumbência à parte que renuncia ao direito ou 
desiste da ação, na forma do art. 6°, § 1°, da Lei 11.941/2009, para os fins de 
aderir ao regime facilitado de quitação tributária instituído por esse diploma 
legal.
3. O artigo 6º, § 1º, da Lei 11.941, de 2009, só dispensou do''s honorários 
advocatícios o sujeito passivo que desistir de ação ou renunciar ao direito em 
demanda na qual se requer "o restabelecimento de sua opção ou a sua 
reinclusão em outros parcelamentos". Nos demais casos, à míngua de 
disposição legal em sentido contrário, aplica-se a regra geral do artigo 26 do 
CPC. Precedentes do STJ.
4. Ressalte-se que a orientação da Súmula 168/TFR ("O encargo de 20%, do 
Decreto-Lei 1.025, de 1969, é sempre devido nas execuções fiscais da União e 
substitui, nos embargos, a condenação do devedor em honorários 
advocatícios") não pode ser ampliada, pois tem aplicação específica às 
hipóteses de Embargos à Execução Fiscal da União, em que o encargo de 20% 
do Decreto-Lei 1.025/1969 compõe a dívida (REsp 1.143.320/RS, Rel. Ministro 
Luiz Fux, Primeira Seção, DJe 21.5.10, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
5. Recurso Especial não provido. Acórdão submetido ao regime do art. 543-C do 
CPC e da Resolução 8/2008 do STJ.
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Todavia, sobreveio a edição da Lei n. 13.043/2014, que vem sendo 
aplicada por ambas as Turmas que compõem a Primeira Seção desta Corte a fim de afastar, em 
quaisquer casos, a condenação em honorários de sucumbência quando há desistência ou renúncia 
ao direito em que se funda a ação para fins de adesão ao parcelamento previsto na Lei n. 
11.941/2009, conforme se extrai dos acórdãos assim ementados:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. ADESÃO À PROGRAMA DE 
PARCELAMENTO. LEI N. 11.941/2009. HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. ART. 38, PARÁGRAFO ÚNICO, INCISO II, DA LEI N. 
13.043/2014.
1. Nos termos do art. 6º, § 1º, da Lei n. 11.941/2009, a dispensa de honorários 
advocatícios, no caso de desistência de ação por adesão ao programa de 
parcelamento especial, só ocorrerá em duas hipóteses, quais sejam: a) no 
restabelecimento de parcelamento anteriormente aderido; e b) reinclusão em 
outros parcelamentos.
2. A Medida Provisória n. 651/2014, convertida na Lei n. 13.043/2014, em seu art. 
38, excluiu, em quaisquer casos, a condenação em honorários advocatícios do 
aderente ao programa de parcelamento instituído pela Lei n. 11.941/2009, Lei n. 
12.865/2013 e Lei n. 12.996/2014.
3. O referido artigo aplica-se apenas aos pedidos de desistência e renúncia 
protocolados a partir de 10 de julho de 2014 ou aqueles protocolados 
anteriormente cujos honorários advocatícios ainda não foram pagos.
4. Hipótese em que, apesar do pedido de desistência da presente ação ser 
anterior a 10 de julho de 2014, os honorários advocatícios não foram adimplidos. 
Logo, não serão devidos nos termos do art. 38, parágrafo único, inciso II, da Lei 
n. 13.043/2014.
Agravo regimental provido. (AgRg no REsp 1522168/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 21/05/2015, DJe 
29/05/2015).

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RENÚNCIA AO DIREITO SOBRE O 
QUAL SE FUNDA A AÇÃO. ADESÃO AO PARCELAMENTO PREVISTO NA 
LEI N. 11.941/09. CONDENAÇÃO EM HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS. NÃO 
CABIMENTO. LEI N. 13.043/14. LEGISLAÇÃO SUPERVENIENTE APLICÁVEL 
AOS PROCESSOS EM CURSO.  ART. 462 DO CPC.
I - Incabível a condenação em honorários advocatícios quando o sujeito passivo 
da relação tributária desiste da ação, renunciando ao direito sobre o qual se 
funda a ação, após 10.07.14, para fazer jus aos beneficios concedidos pela Lei n. 
11.941/09, bem como nos casos em que não houve pagamento dessa verba, nos 
termos do art. 38, parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014, aplicável aos 
processos em curso, por força do art. 462 do Código de Processo Civil.
II - Recurso Especial improvido. (REsp 1516026/PR, Rel. Ministra REGINA 
HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/10/2015, DJe 29/10/2015)

Na hipótese dos autos, apesar do pedido de desistência da presente ação 
ser anterior a 10/07/2014, os honorários advocatícios não foram adimplidos. Por conseguinte, não 
são devidos, nos termos do art. 38, parágrafo único, II, da Lei n. 13.043/2014.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo regimental. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2015/0072279-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.524.071 / RS

Números Origem:  200971050006960  200971050033872  4200904000461791  50002937220114047105  
50002945720114047105  RS-200971050006960  RS-200971050033872  
RS-50002937220114047105  RS-50002945720114047105  TRF4-200904000461791

PAUTA: 15/12/2016 JULGADO: 15/12/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : FAZENDA NACIONAL 
RECORRIDO : ALEXANDRE ALTENHOFEN PAZZINI 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S) - RS029983 

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : FAZENDA NACIONAL 
AGRAVADO  : ALEXANDRE ALTENHOFEN PAZZINI 
ADVOGADO : JOSÉ RICARDO MARGUTTI E OUTRO(S) - RS029983 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.

Documento: 1566219 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 20/02/2017 Página  5 de 4


